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MENSAGEM Nº 86, DE 18 DE JULHO DE 2024.

 

A Sua Excelência o Senhor
Deputado FRANCISCO JOSÉ ALVES DA SILVA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí
NESTA CAPITAL

 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
 
Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,
 
Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1°, do art. 78, da

Constituição Estadual, decidi VETAR PARCIALMENTE o Projeto de Lei de iniciativa
parlamentar que "Dispõe sobre a profissionalização e reinserção no
mercado de trabalho de pais ou responsáveis por pessoas com
deficiência ou idosos, em caso de falecimento destes, no estado do
Piauí".

A Proposição objetiva estabelecer diretrizes para a profissionalização e
reinserção no mercado de trabalho de pais ou responsáveis por pessoas com
deficiência ou idosos, em caso de falecimento destes, cujo cuidado ou tratamento
tenha sido demandado por prescrição médica, em período integral, além de
priorizar o acesso dessas pessoas aos cursos ofertados pelo poder público e, após
a profissionalização, que o Poder Executivo facilite o ingresso no emprego e
fomente a contratação.

A fim de subsidiar a análise do referido Projeto de Lei, consultou-se a
Secretaria de Estado da Educação que opinou favoravelmente à sanção, sob o
fundamento de que a facilitação de acesso ao emprego após a profissionalização
está em correspondência com os princípios específicos constantes no art. 4º da Lei
nº 7.893/2022, que prevê o fortalecimento da oferta de Educação Profissional e
Tecnológica.
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Por sua vez, a Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e
Direitos Humanos recomendou o veto ao art. 3º do Projeto, conforme o Despacho
1207/2024/SASC-PI/GAB (013402962), vejamos:

A SASC pondera sobre o artigo 3º, pois a nosso ver, cria benefício
social (ou autoriza a criação), sem que se possa mensurar o impacto
financeiro, no orçamento estadual.
No caso de suspensão ou cancelamento de benefício (BPC), há instrumentos
legais de busca de reversão. Recomendo o veto ao artigo 3° do projeto.
(grifos nossos)

O art. 3º do Projeto de Lei em comento estabelece que "Poderá o
Poder Executivo estabelecer auxílio mensal para famílias que demonstrem
hipossuficiência diante do cancelamento de Benefício Assistencial à Pessoa com
Deficiência, em valor não inferior a 01 (um) salário mínimo, enquanto não houver
a inserção dos pais ou responsáveis no mercado de trabalho."

Com efeito, o Projeto de Lei que autoriza a criação de auxílio mensal
para famílias hipossuficientes, com reflexos nas despesas estaduais, deve ser
acompanhado de comprovação da existência de dotação orçamentária suficiente.

Nesse cenário, faz-se necessário observar as regras estabelecidas para
despesas de caráter continuado inseridas na Lei Complementar 101/00. São elas:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:        
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a
lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho,
não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se
conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos
e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos
em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei,
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal
de sua execução por um período superior a dois exercícios.        
§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio.    

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que
a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no
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anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos
seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.        

§ 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.     

§ 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá as premissas
e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa
com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.      

§ 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das
medidas referidas no § 2o, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.      

§ 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da
Constituição.

§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.

Por conseguinte, previamente à criação de benefício assistencial é
necessário:

a) a verificação da adequação orçamentária e financeira da proposta
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias (art. 16, II c.c. art. 21, inc. I, letra "a", LRF), notando-se
que a adequação orçamentária é a exigida pelo art. 169, § 1º, da CF; 

b) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará
as metas de resultados fiscais;

c) o estudo do impacto financeiro-orçamentário com a demonstração
da "origem dos recursos para seu custeio" (art. 17, §§, c.c. art. 21, inc. I, letra "a",
LRF).

Conforme apontado pela SASC, o Projeto de Lei autoriza a criação de
despesas para o Poder Executivo. Por conseguinte, a iniciativa parlamentar, ainda
que revestida de boas intenções, invadiu a esfera da gestão administrativa. Peço
vênia para transcrever decisão do Supremo Tribunal Federal sobre vício de
iniciativa em leis que acarretam o aumento de despesas para o Poder Executivo, in
verbis:

EMENTA: Direito Constitucional. Agravo interno em recurso extraordinário com
agravo. Controle de constitucionalidade. Vício de iniciativa. Instituição de
programa de saúde pública. Iniciativa privativa do poder executivo. Acórdão do
tribunal de origem que se alinha à jurisprudência do STF. Precedentes. 1. A
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de ser
inconstitucional lei de iniciativa do Poder Legislativo que desencadeia
aumento de despesas públicas em matéria de iniciativa do chefe do
Poder Executivo, bem como assentou ser de competência do
Poder Executivo leis que estruturam ou alterem órgãos
ou secretarias da administração pública. 2. Agravo interno provido, a fim
de negar provimento ao recurso extraordinário. (ARE 784594 AgR/SP AG.REG.
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO, Relator(a):  Min.
MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO,
Julgamento:  08/08/2017, Órgão Julgador:  Primeira Turma)  (negritos
acrescidos)

Por fim, com vistas a exemplificar programa estadual que pode
eventualmente contemplar as famílias apontadas no art. 3º desse Projeto de Lei,
recentemente, entrou em vigor a Lei 8.427, de 26 de junho de 2024, que instituiu o
Cartão SOCIAL, programa que visa assegurar o benefício temporário de
transferência de renda para famílias em situação de pobreza, numerosas ou em
situação de desnutrição infantil, com domicílio no Estado do Piauí. O benefício do
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Cartão SOCIAL consiste no pagamento de até R$ 1.200,00 (um mil e duzentos
reais). 

Sem embargo, a Constituição Estadual prevê o exercício do dever de
veto nos seguintes termos:

Art. 78. omissis

§ 1º O Governador, se considerar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, deverá vetá-lo total ou
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento e
comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia
Legislativa os motivos do veto.
§ 2º omissis

Por todo o exposto, amparado no devido processo legislativo e no
princípio constitucional da separação de Poderes, resolvo VETAR
PARCIALMENTE o Projeto de Lei, incidindo o veto sobre seu art. 3º por
entendê-lo inconstitucional e contrário ao interesse público por estar em
desacordo com a LRF.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar
parcialmente este Projeto de Lei, as quais submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros dessa Augusta Casa.

 

(assinado eletronicamente)
RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TAJRA FONTELES,
Governador do Estado do Piauí, em 22/07/2024, às 18:00, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto
Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 013572050 e o código CRC 98443C4B.

Referência: Processo nº 00010.007478/2024-27 SEI nº 013572050
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